
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.176 - AL (2014/0021357-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANPEF - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS PENSIONISTAS DA 

POLÍCIA FEDERAL 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO E OUTRO(S)
  RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES 
  RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI 9.266/1996. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. ALEGAÇÃO POR MEIO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ 
QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. RESP 1.235.513/AL, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. 
1. Esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do REsp 1.235.513/AL, submetido ao 
rito do artigo 543-C do CPC, firmou compreensão de que as limitações ao pagamento 
de índices remuneratórios, que poderiam ser analisados em processo de cognição, não 
podem ser suscitadas na fase executiva, sob pena de ofensa à coisa julgada. 
2. Aclaratórios recebidos como regimental, ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os 
embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.176 - AL (2014/0021357-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANPEF - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS PENSIONISTAS DA 

POLÍCIA FEDERAL 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO E OUTRO(S)
  RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES 
  RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

aclaratórios opostos pela União contra decisão assim ementada (fl. 874):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL EM RAZÃO DE 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA PELA LEI 9.266/1996. QUESTÃO NÃO 
SUSCITADA EM MOMENTO OPORTUNO NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. PRECLUSÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.235.513/AL, JULGADO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Na espécie, alega-se que a decisão não observou os óbices contidos nas Súmulas 282/STF 

e 211/STJ, uma vez que a alegação de violação à coisa julgada, sob o fundamento de que a 

compensação não estaria autorizada no título exequendo, padece do necessário prequestionamento. 

Afirma que também não foram observados os óbices contidos nas Súmulas 284/STF e 7/STJ, pois o 

recurso conteria fundamentação deficiente e, além disso, a revisão do entendimento manifestado 

pelo Tribunal a quo exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.

Impugnação às fls. 894-907.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI 9.266/1996. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. ALEGAÇÃO POR MEIO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ 
QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. RESP 1.235.513/AL, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. 
1. Esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do REsp 1.235.513/AL, submetido ao 
rito do artigo 543-C do CPC, firmou compreensão de que as limitações ao pagamento 
de índices remuneratórios, que poderiam ser analisados em processo de cognição, não 
podem ser suscitadas na fase executiva, sob pena de ofensa à coisa julgada. 
2. Aclaratórios recebidos como regimental, ao qual se nega provimento.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Considerando a 

ausência de qualquer dos pressupostos do art. 535 do CPC e a pretensão nítida de rejulgamento da 

causa, recebo os embargos de declaração como agravo regimental, aplicando o princípio da 

fungibilidade recursal.

Inicialmente, assevero que a apontada violação à coisa julgada, na forma defendida pela 

parte ora agravada, foi devidamente debatida na Corte de origem e envolve discussão acerca da 

aplicação da legislação federal pertinente, o que afasta o óbice contido nas Súmulas 282/STF e 

211/STJ. 

Constata-se, ainda, não ser aplicável à hipótese os óbices das Súmulas 284/STF e 7/STJ, 

posto que o recurso especial trouxe argumentos que demonstraram a pretensão almejada e o 

deslinde da controvérsia remete apenas aos elementos firmados no acórdão a quo. 

Desse modo, mantenho a decisão agravada proferida nos seguintes termos (fls. 874-877): 

O acórdão impugnado deve ser reformado por força do artigo 473 do CPC. 
Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.235.513/AL - de relatoria do Min. Castro Meira, submetido à Primeira Seção sob o 
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rito do artigo 543-C do CPC - firmou o entendimento no sentido de que eventuais 
limitações ao pagamento de índices remuneratórios, que poderiam ser analisados em 
processo de cognição, não podem ser suscitadas na fase executiva, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. A propósito, confira-se a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO 
SUPERIOR. ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE 
ESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 
ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER LIMITAÇÃO AO 
ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 741, VI, 
DO CPC.
1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da 
República, no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo 
Tribunal Federal, com base no princípio da isonomia, decidiu que este 
índice deveria ser estendido a todos os servidores públicos federais, 
tanto civis como militares.
2. Algumas categorias de servidores públicos federais também foram 
contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, como 
ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a 
Suprema Corte decidiu que esses aumentos deveriam ser compensados, 
no âmbito de execução, com o índice de 28,86%.
3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação 
do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis.
Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação 
ao pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às 
autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação com 
tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das 
duas Turmas do Supremo Tribunal Federal.
4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 
28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, 
marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, 
o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 
conforme o caso.
5. Nos embargos à execução,  a compensação só pode ser alegada se 
não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que 
preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a Fazenda 
Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) qualquer causa 
impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, 
novação, compensação, transação ou prescrição, desde que 
superveniente à sentença".
6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o 
aumento específico da categoria do magistério superior originaram-se 
das mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença 
exequenda. Desse modo, a compensação poderia ter sido alegada pela 
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autarquia recorrida no processo de conhecimento.
7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o disposto 
no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as 
alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como 
à rejeição do pedido".
8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da coisa 
julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste 
específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por 
absoluta ausência de previsão no título judicial exequendo.
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do CPC 
e à Resolução STJ n.º 08/2008 (REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 20/8/2012).

Ressalta-se, ainda, que, embora o repetitivo tenha analisado o tema da 
compensação do reajuste de 28,86% para servidores públicos civis e militares, nada 
impede que os fundamentos jurídicos lá utilizados sejam aplicados na hipótese dos 
autos (que cuida dos limites de pagamento do índice de 3,17%). 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL FEDERAL. 
RESÍDUO DE 3,17%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSIÇÃO DE 
LIMITAÇÃO TEMPORAL DE PAGAMENTO. REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA (LEI Nº 9.266/96) OCORRIDA EM DATA ANTERIOR 
AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. TESE 
DEFENSIVA NÃO UTILIZADA OPORTUNAMENTE. EFEITOS DA 
COISA JULGADA. RESTRIÇÃO COM BASE NO ART. 9º DA MP Nº 
2.225-45/2001. ADMISSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DAS 
PREMISSAS FIXADAS NO RESP Nº 1.235.513/AL 
(REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA). REDISTRIBUIÇÃO 
DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. 
1. Os efeitos da coisa julgada, a impedir a objeção de matérias como a 
limitação temporal de pagamento do resíduo de 3,17%, na via dos 
embargos à execução, somente se dariam caso a tese pudesse ter sido 
aventada oportunamente como matéria de defesa no processo de 
conhecimento e não o foi (cf. REsp nº 1.235.513/AL, Relator o Ministro 
Castro Meira, DJe 20/8/2012, julgado conforme a sistemática dos 
recursos representativos de controvérsia).
2. No caso dos autos, a reestruturação da carreira dos policiais federais 
se deu com a edição da Lei nº 9.266/96, mas a ação cognitiva apenas foi 
ajuizada em junho de 1997, de modo que a pretendida limitação temporal 
já poderia ter sido utilizada como tese defensiva, devendo ser 
reconhecida, no ponto, a preclusão.
3. Quanto à incidência do art. 9º da Medida Provisória nº 
2.225-45/2001, a limitar o reajuste de 3,17% à data de 31/12/2001, 
ressalte-se que essa norma entrou em vigor somente após o exaurimento 
das instâncias ordinárias, ou seja, após a última oportunidade do réu 
arguir temas novos e supervenientes no processo cognitivo, visto que 
não poderia inovar em recurso especial ou extraordinário, ante a 
necessidade do prequestionamento. Desta feita, não há óbice na 
aplicação de suas determinações em embargos do devedor.
4. Agravo regimental da União a que se nega provimento; agravo 
regimental da ANPEF parcialmente provido, apenas no que se refere à 
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redistribuição dos ônus de sucumbência (AgRg no REsp 
1.091.957/AL, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, 
DJe 2/4/2013).
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. IMPOSSIBILIDADE. COISA 
JULGADA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 
1.235.513/AL, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Transitado em julgado o título judicial sem limitação ao pagamento 
integral do reajuste, não cabe à União e às autarquias federais alegar, por 
meio de Embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena de 
ofender a coisa julgada.
2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do Resp 
1.235.513/AL, sob o rito dos recursos repetitivos.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AgRg no REsp 
1.295.245/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10/10/2012).

In casu, conforme se colhe dos autos, a compensação defendida pelo ente público poderia 

ter sido alegada no processo de conhecimento, já que a reestruturação da carreira dos policiais 

federais advinda com a edição da Lei 9.266/96 é anterior à sentença exequenda. Assim, se a 

compensação baseia-se em fato anterior, não levantado oportunamente no processo de 

conhecimento, a matéria de defesa encontra o óbice da coisa julgada. 

Tendo em vista que a embargante não trouxe argumentos capazes de alterar os 

fundamentos do decisum proferido, mantenho-o na íntegra.

Diante do exposto, recebo os aclaratórios como agravo regimental e nego-lhe 

provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0021357-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 470.176 / AL

Números Origem:  12853  200480000081059  200480000094753  200580000020956  500349  9700042138

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANPEF - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS PENSIONISTAS DA POLÍCIA 
FEDERAL

ADVOGADOS : RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES
FELIPE SARMENTO E OUTRO(S)
RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ANPEF - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS PENSIONISTAS DA POLÍCIA 

FEDERAL
ADVOGADOS : RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES

FELIPE SARMENTO E OUTRO(S)
RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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